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ANEXO I

OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO



Exmo. Sr. Prefeito Municipal

	Eu, NOME DO PRESIDENTE DA ENTIDADE, inscrito/a no CPF nº NÚMERO DO CPF, presidente do/a NOME DA ENTIDADE, inscrito/a no CNPJ nº NÚMERO DO CNPJ, solicito de V. Ex. a liberação de recurso, através de EMENDA IMPOSITIVA / SUBVENÇÃO / LEI ESPECÍFICA, no valor de R$X,XX (X REAIS),  nos termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e o Decreto Municipal nº Decreto Municipal nº. 6.731 de 03 de junho de 2026, para ser aplicado na execução do Plano de Trabalho que segue anexo para aprovação.

Curvelo, x de x de 202x



___________________________
NOME DO PRESIDENTE
CPF
RG




ANEXO II

CERTIDÃO DE DIRIGENTES



Eu, NOME DO PRESIDENTE DA ENTIDADE, inscrito/a no CPF nº NÚMERO DO CPF, presidente do/a NOME DA ENTIDADE, inscrito/a no CNPJ nº NÚMERO DO CNPJ, declaro e certifico, para os devidos, fins que são Dirigentes/Conselheiros da referida Organização da Sociedade Civil, com mandado de XXXXX a XXXXX:

Nome:
Cargo:
Endereço:
RG/Órgão Expedidor:
CPF:


Nome:
Cargo:
Endereço:
RG/Órgão Expedidor:
CPF:


Nome:
Cargo:
Endereço:
RG/Órgão Expedidor:
CPF:


Nome:
Cargo:
Endereço:
RG/Órgão Expedidor:
CPF:


Nome:
Cargo:
Endereço:
RG/Órgão Expedidor:
CPF:


Nome:
Cargo:
Endereço:
RG/Órgão Expedidor:
CPF:


Nome:
Cargo:
Endereço:
RG/Órgão Expedidor:
CPF:


Por ser verdade, firmamos a presente Declaração.

Curvelo, x de x de 202x


___________________________
NOME DO PRESIDENTE
CPF
RG




ANEXO III

DECLARAÇÃO CONJUNTA



Eu NOME DO PRESIDENTE DA ENTIDADE, inscrito/a no CPF nº NÚMERO DO CPF, presidente do/a NOME DA ENTIDADE, inscrito/a no CNPJ nº NÚMERO DO CNPJ, declaro para os devidos fins que:

a) A entidade possui instalações e condições técnicas, materiais e operacionais para realizar com efetividade o objeto dessa parceria e o cumprimento das metas estabelecidas;

b) A entidade se compromete em atender os requisitos previstos na Lei Federal nº 12.527, de 2011 e de forma especial ao art. 11 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, de forma especial a dar publicidade aos recursos públicos recebidos e a sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigados;

c) A entidade funciona no endereço por ela declarado, conforme comprovante de endereço anexo à presente declaração;

d) Os dirigentes desta Organização da Sociedade Civil não foram julgados responsáveis por falta grave e não se encontram inabilitados para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança por qualquer ente federado, enquanto durar eventual inabilitação;

e) Os dirigentes desta Organização da Sociedade Civil não foram considerados responsáveis por ato de improbidade administrativa, enquanto perdurarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei Federal nº 8.429, de 02 de junho de 1992;

f) Não integram a respectiva diretoria ou conselhos da entidade agentes políticos de poder ou do Ministério Público, dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º, inclusive;

g) A entidade não está impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria com órgãos públicos e que, portanto, não se submete às vedações previstas na Lei Federal nº. 13.019, de 2014;

h) Não haverá contratação ou remuneração a qualquer título pela entidade, com os recursos repassados, de servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o 3º grau,inclusive, em linha reta, colateral ou por afinidade;

i) A entidade tem ciência de que deverá comunicar qualquer impedimento que por ventura venha a recair sobre a entidade ou seus gestores, durante a execução da parceria;

j) A entidade tem ciência de que, a qualquer tempo, a Administração Pública poderá realizar pesquisas nos bancos de dados do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) ou ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ.


Por ser verdade, firmamos a presente Declaração.

Curvelo, x de x de 202x



___________________________
NOME DO PRESIDENTE
CPF
RG


ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CONTA BANCÁRIA

	Eu, NOME DO PRESIDENTE DA ENTIDADE, inscrito/a no CPF nº NÚMERO DO CPF, presidente do/a NOME DA ENTIDADE, inscrito/a no CNPJ nº NÚMERO DO CNPJ, declaro, para os devidos fins e sob as penas da lei, para fins de celebração de parceria nos termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e o Decreto Municipal nº 6.731, de 3 de junho de 2026, que a conta bancária específica e exclusiva para a presente solicitação de Parceria, isenta de tarifa bancária, é:

Banco: BANCO DO BRASIL / CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
Agência: 0111 / 103-1
Conta: XX.XXX-X / XXXXXXXXXX
Sede: Curvelo/MG

Curvelo, xx de xxxxxx de 202x.

___________________________
NOME DO PRESIDENTE
CPF
RG






ANEXO V

DECLARAÇÃO CONTÁBIL

	Eu, NOME DO CONTADOR, inscrito/a no CPF nº NÚMERO DO CPF, CRC nº NÚMERO DO CRC COMPLETO COM UF, contador do/a NOME DA ENTIDADE, inscrito/a no CNPJ nº NÚMERO DO CNPJ, declaro, para os devidos fins e sob as penas da lei, para fins de celebração de parceria nos termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e o Decreto Municipal nº 6.731, de 3 de junho de 2026, que a entidade faz observância aos princípios e normas brasileiras de contabilidade.

Curvelo, x de x de 202x.



___________________________
NOME DO CONTADOR
CPF
CRC (COM UF)





